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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 3, coletânea 
de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse terceiro volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito ambiental e 
meio ambiente; estudos em direitos dos animais; estudos em direito empresarial e sobre 
administração pública; e estudos em direito e saúde.

Estudos em direito ambiental e meio ambiente traz análises sobre retórica verde, 
tutela ambiental, sustentabilidade ambiental, moradia e tratamento de resíduos sólidos.

Em estudos em direitos dos animais são verificadas contribuições que versam 
sobre multiculturalismo e direitos não-humanos, natureza, constitucionalismo e a realidade 
argentina, maus-tratos, notas introdutórias e titularidade de direitos fundamentais.

Estudos em direito empresarial e sobre administração pública aborda questões como 
terceiro setor, pequenas empresas, licitações, desinvestimento estatal pregão eletrônico e 
online dispute resolution na administração pública.

Por fim, em estudos em direito e saúde, há abordagens que tratam de temas como 
biodireito, oncologia, objeção médica, ortotanásia e cuidados paliativos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Diante da realidade brasileira de 
moradias irregulares, em especial nas periferias, 
com a construção dos denominados “puxadinhos”, 
surgiu a necessidade de positivação para sua 
regularização. Foi através da Lei 13.465/2017 
que se introduziu no ordenamento brasileiro o 
denominado direito de laje, criando-se, assim, 
um novo Direito Real (art. 1225, XIII do Código 
Civil). O presente trabalho busca analisar o 
conceito, natureza jurídica, proximidades com 
outros direitos reais e situação motivadora da 
criação do instituto, uma vez que se trata de 
inovação legal recente, existindo várias dúvidas 
sobre o tema. Ainda, considerando a grande 

irregularidade nas construções realizadas em tais 
localizações, busca-se analisar a finalidade da 
criação desse instituto. Como metodologia para 
o desenvolvimento do presente estudo, reporta-
se à investigação indireta, por meio do método 
dedutivo e da análise teórica de leis, consulta 
a artigos e livros que envolvem a problemática 
abordada. Conclui-se, ao final, que o objetivo 
da criação do instituto, entre outros, é pautado 
na efetivação da função social da propriedade, 
em especial no que toca o direito à moradia e na 
concretização da sustentabilidade ambiental.
PALAVRAS-CHAVE: Direito à moradia. Direito 
de Laje. Sustentabilidade.
 

LAW Nº 13,465/2017 AND THE SLAB 
LAW: INSTRUMENT FOR ACHIEVING 
ENVIRONMENTAL SUSTAINABILITY 
AND THE FUNDAMENTAL RIGHT TO 

HOUSING
ABSTRACT: Faced with the Brazilian reality of 
irregular dwellings, especially in the peripheries, 
with the construction of what is usually called 
“puxadinho”, the need for positiveization for 
its regularization arose. It was through Law 
13.465/2017 that the so-called slab right was 
introduced into the Brazilian order, thus creating 
a new Royal Law (art. 1225, XIII of the Civil 
Code). The present work seeks to analyze the 
concept, legal nature, proximity to other real 
rights and motivating situation of the creation of 
the institute, since it is a recent legal innovation, 
with several doubts on the subject. Also, 
considering the enormous irregularity existing in 
the constructions carried out in such locations, it 
seeks to analyze the purpose of the creation of 
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this institute. As a methodology for the development of this study, it refers to indirect research, 
through the deductive method and theoretical analysis of laws, consultation of articles and 
books that involve the problem addressed. It is concluded, at the end, that the objective of the 
creation of the institute, among others, is based on the realization of the social function of the 
property, especially with regard to the right to housing and the achievement of environmental 
sustainability.
KEYWORDS: Right to housing. Slab Right. Sustainability.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O ordenamento jurídico brasileiro, por meio da Medida Provisória nº 759 de 

2016, posteriormente convertida na Lei nº 13.465 de 2017, introduziu o direito de laje. A 
mencionada Lei, entre outras disposições, inseriu no Código Civil o Título XI do Livro das 
Coisas, formado pelos artigos 1.510-A a 1.510-E, bem como acrescentou os incisos XII e 
XII ao artigo 1.225 do referido Código. Elevou, deste modo, o direito de laje à categoria de 
direito real, regularizando a sobrelevação das moradias nas áreas das periferias, conferindo 
aos seus titulares o direito de propriedade. 

Tendo em vista se tratar de instituto recentemente positivado no ordenamento 
jurídico brasileiro, há inúmeras dúvidas concernentes ao tema. Assim, o presente artigo 
buscou esclarecer conceito, natureza jurídica e outros aspectos do instituto.

Ademais, diante da função social da propriedade, ou seja, seu adequado 
aproveitamento independente de se tratar de solo urbano ou rural, imperioso estudar, 
também, o papel da positivação do direito de laje, que, como será visto mais adiante, trata 
de situação recorrente no cenário brasileiro, em especial nas periferias menos favorecidas, 
pautadas da irregularidade uma vez que não havia qualquer norma que regulamentasse e 
protegesse tal prática.

Assim, sob o foco do direito à moradia e da proteção do meio ambiente equilibrado, 
a presente pesquisa buscou analisar os benefícios da regulamentação do direito de laje 
diante da realidade dos conglomerados populacionais irregulares.

2 | 	CONCEITO E NOMENCLATURA
O direito real de laje está previsto nos artigos 1.225, inciso XIII, e 1.510-A a 1.510-

E do Código Civil, incluídos pela Lei nº 13.465, de 2017. Nos termos do Art. 1.510-A do 
Código, o proprietário de uma construção-base poderá ceder a superfície superior ou 
inferior de sua construção a fim de que o titular da laje mantenha unidade distinta daquela 
originalmente construída sobre o solo (Código Civil). 

Esclarece a doutrina que é a faculdade de edificar acima ou abaixo de pavimento 
alheio, criando uma unidade dele apartada e com autonomia funcional, ou seja, independente 
(MARQUESI, 2018, p. 2). 
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Nestes termos, pode-se verificar que a construção-base terá um número de matrícula 
própria e o pavimento que lhe sobrelevar, por exemplo, terá outro número de matrícula, 
criando, desta forma, propriedades distintas.

Até então, quem construía em solo alheio, perdia para o proprietário do terreno 
o que nele era acrescido, conforme prevê o Art. 1255 do Código Civil. Também havia a 
possibilidade de se construir em solo alheio sob o instituto do Direito Real de Superfície, 
nos termos do Art. 1369 do Código Civil. 

Essas duas modalidades de construção em solo alheio, não resolvia o problema dos 
denominados “puxadinhos”, uma vez que toda a construção ficava em uma só matrícula. 
Agora, com o direito real de laje, abrir-se-ão matrículas distintas para cada laje acrescida 
à construção base, dando direito de propriedade a cada família que ali ocupar o referido 
espaço.

Explica Chaulhub (2019, p. 17) que “formaliza-se sua transmissão por negócio 
jurídico ou causa mortis, constituindo-se o direito real de laje mediante registro do título.” 

Deste modo, segundo Farias e Rosenvald (2018, p. 637), tal direito é “[...] a 
possibilidade de coexistência simultânea de diferentes unidades imobiliárias com 
titularidades distintas”. Assim, a lei passou a autorizar a construção de mais de uma unidade 
habitacional em uma mesma área imobiliária, utilizando-se o espaço aéreo (FARIAS; 
ROSENVALD, 2018, p. 637).

O direito de laje foi positivado diante da realidade brasileira de inúmeras famílias 
com baixo poder econômico, em especial nos morros cariocas, onde tal prática já existia e 
era considerava válida, mesmo sem qualquer previsão legal que legitimasse tal construção:

O direito sobre laje é exemplo de como os fatos sociais acabam motivando o 
agir legislativo. É costume nos morros cariocas, onde se instalam as grandes 
favelas, dada a natural disposição do terreno, que terceiro se valha de laje 
alheia erguendo uma unidade para moradia. Quer dizer, o sujeito edifica em 
construção que não é sua (MARQUESI, 2018, p. 2).

Importante ressaltar, nesse momento, que a construção em imóvel alheio ocorre em 
razão do desmedido crescimento das cidades, aliado aos movimentos migratórios internos 
que atraíram os indivíduos para as metrópoles (como o Rio de Janeiro, por exemplo), 
que culminou – em razão da impossibilidade de oferta de empregos a todos e de espaço 
amplo destinado à moradia – na favelização e marginalização de muitos migrantes, que, 
por sua vez, erigiram conglomerados populacionais irregulares, com invasão de terrenos, 
construção de “barracos”, ocupando os morros, submetendo-se, vezes tantas, a viver em 
condições de miséria extrema (TESHIMA; PONA, 2011, p. 52).

A nova regulamentação não resolve a delicada questão social referente a esse 
crescimento urbano desordenado – que necessita de sérias políticas públicas e não 
somente promessas ou leis –, contudo, retirou da invisibilidade uma situação recorrente 
nas cidades brasileiras (STOLZE, 2017, p. 3).
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Todavia, há autores que discordam da regulamentação do direito de laje, em razão 
da falta de infraestrutura e irregularidade existentes nas construções realizadas sobre/sob a 
laje, como, por exemplo, Silvio Venosa (2017, p. 2), que afirma que “o intuito da lei foi criar, 
em síntese, um sistema de sobreposição que nasceu da pletora de pressões populacionais 
nas comunidades e que convivem de há muito e de fato nesse sistema. A norma irá, sem 
dúvida, incentivar que já se construa prevendo a cessão da laje a terceiros.”.

A despeito de tal ponto de vista, nota-se que o direito de laje é um mecanismo de 
proteção dos indivíduos que necessitam de regularização da situação concreta em que 
se encontram, a fim de reconhecer os limites de direitos de cada titular, protegendo tanto 
o titular do solo e imóvel-base quanto o titular da laje, onde se edificou com autonomia 
funcional (FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 637). 

Vários autores afirmam que a terminologia “laje” não possui tecnicidade, eis que se 
trata de conceito da área da construção civil, podendo ser conceituada como parte estrutural 
que serve como cobertura ou piso de uma construção, que a delimita na verticalidade, feita 
de concreto (MARQUESI, 2018, p. 3), assim, 

Tal como veio recebida em nosso sistema, a laje pode ser conceituada como 
o direito real que permite ao titular edificar sobre construção alheia ou abaixo 
dela, criando uma unidade dotada de autonomia funcional. É, pois, direito 
de construir, no caso, o de edificar acima ou abaixo de prédio já edificado, 
de modo a conservar no mesmo ambiente duas titularidades reais distintas, 
cada uma delas dotada de matrícula própria no CRI: a unidade construída e a 
unidade-base. Vale isso a dizer que o caso é de construção erguida em outra 
construção. Assim, lícito é concluir tratar-se de direito real em coisa própria. 
(MARQUESI, 2018, p. 3)

Desse modo, “a nomenclatura ‘Laje’ não foi a mais técnica, pois esse novo direito 
retrata um direito real de superfície de graus sucessivos (segundo, terceiro, etc.), que 
também poderia ser chamado de direito real de sobrelevação” (OLIVEIRA, 2017, p. 5), caso 
a construção seja feita acima do prédio-base, ou “sotoposição”, na hipótese de construção 
realizada abaixo. STOLZE (2017, p. 1) afirma que, “em linguagem tipicamente brasileira, 
fora concedido status oficial ao direito sobre o ‘puxadinho’.” 

Para adaptação terminológica, quando o Código Civil se reporta ao “titular da laje”, 
entende-se que a lei trata do titular da laje aérea e/ou da laje subterrânea, sendo que a 
nomenclatura atécnica busca aproximar o Direito do homem comum (OLIVEIRA, 2017, p. 
5). Nesse sentido, o legislador optou por respeitar a origem do instituto, denominado de 
modo que o povo comum compreende, clara e objetivamente, dignificando o novo direito 
real (FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 655).

Considerando, portanto, tratar-se de direito de edificar acima ou abaixo de construção 
alheia, verifica-se a presença necessária da verticalidade como característica intrínseca do 
direito de laje, ao ponto que a construção ao lado (horizontal) não se trata de laje, conforme 
se observa do artigo 1.510-A, “caput”, do Código Civil (BRASIL, 2002), que dispõe: “O 
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proprietário de uma construção-base poderá ceder a superfície superior ou inferior de sua 
construção a fim de que o titular da laje mantenha unidade distinta daquela originalmente 
construída sobre o solo.” 

A característica principal do direito de laje é a autonomia da edificação em face 
do solo e das construções preexistentes no terreno, havendo, no caso, o afastamento do 
princípio da gravitação jurídica uma vez que a titularidade do solo não implica a titularidade 
da nova construção, nem o oposto, a titularidade da nova edificação não implica na 
titularidade de fração ideal do solo (FIUZA; COUTO, 2017, p.3).

Além da presença da verticalidade, para configuração de tal direito não basta o 
simples uso – que é mera posse temporária – tal direito está relacionado com o poder de 
construir. Sob esse prisma, “se o terceiro usa a laje sem nada construir, tem-se fenômeno 
como comodato, locação ou posse injusta. Por isso, se o dono do prédio autoriza o terceiro 
a transitar pela laje, para fins de festas [...], não se perfaz o direito em apreço” (MARQUESI, 
2018, p. 3), havendo a necessidade de que o terceiro edifique.

Com a edificação em construção alheia, observa-se a existência de dois imóveis, 
o imóvel pré-existente, que serve de base (sustentação estrutural), e o imóvel contíguo 
superior ou inferior (construído acima ou abaixo do imóvel-base), objeto do direito real de 
laje (MARQUESI, 2018, p. 4).

Com relação às principais figuras e denominações desse direito, podem ser citadas: 
(a) o proprietário, titular do direito de propriedade sobre a construção original que será 
criado o primeiro direito de laje; (b) o lajeário, titular do direito de laje (acima ou abaixo 
do edifício base), derivado tal direito de uma propriedade; (c) a sobrelaje, que é a laje 
constituída a partir de outra laje, surgindo quando o lajeário – devidamente autorizado 
pelos demais proprietários e lajeários, cede novo direito de laje a um terceiro; (d) laje 
em sobrelevação, aquela constituída acima do edifício-base, aproveitando o espaço aéreo 
livre; (e) laje em infrapartição, aquela construída em área abaixo da construção base, 
aproveitando garagens e porões (FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 654).

Importante, então, tecer esclarecimentos acerca da natureza jurídica da laje, que 
será visto a seguir.

3 | 	NATUREZA JURÍDICA: DIREITO REAL SOBRE A COISA PRÓPRIA
No tocante à natureza jurídica, verifica-se que há certo questionamento: o direito de 

laje está enquadrado no quadro geral dos direitos reais, como um direito real sobre coisa 
alheia – em razão do fracionamento dos poderes sobre o domínio do titular do edifício-
base – ou se é um novo modelo de direito real, diferente das figuras conhecidas até então 
(FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 658).

FIUZA E COUTO (2017, p. 6-7) defendem que esse instituto é uma nova forma de 
propriedade, com autonomia e perenidade idênticas às da propriedade edilícia, sendo que 
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seu titular poderá usar, gozar e dispor de sua unidade autônoma que será transmitida aos 
seus herdeiros na hipótese de falecimento, sugerindo, inclusive, a terminologia “direito de 
propriedade de laje”.

Para Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2018, p. 658-659), a Lei 
13.465/2017 reconheceu categoricamente a natureza real da laje, sendo que tal direito 
está caraterizado pela coexistência simultânea de diferentes unidades imobiliárias, 
com titularidades distintas, autônomas e independentes entre si, isolamento funcional, 
merecendo matrículas distintas no Cartório de Registro de Imóveis (CRI), não se tratando, 
efetivamente, de uma relação jurídica obrigacional.

Sob esse prisma, verifica-se que uma vez reconhecida a natureza real do direito 
de laje, a possibilidade de transmissão hereditária é consequência lógica quando do 
falecimento do titular, uma vez que se trata de relação jurídica de conteúdo patrimonial, 
“aliás, será possível, inclusive, deixar em testamento, respeitando o limite da legítima em 
prol dos herdeiros necessários (CC, art. 1.845)” (FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 659).

Nessa esteira, também existe a possibilidade de partilha do direito de laje na hipótese 
de dissolução de casamento ou união estável do seu titular, a depender do regime de bens 
da relação (FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 659). Sobre eventual partilha do direito de laje, 
decidiu o TJSP:

AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. Posse sobre imóvel partilhado 
igualitariamente entre autora e corréu por ocasião da dissolução da sociedade 
conjugal. Imóvel erigido em terreno posteriormente regularizado pela COHAB. 
Aquisição do domínio formal do lote pelo ex marido e por sua atual esposa 
junto à COHAB, sem mencionar a participação da autora. Sentença que 
anulou o negócio jurídico, determinando a retificação da matrícula para 
atribuir a cada ex consorte a metade ideal do imóvel. Incorreção. Manutenção 
do negócio celebrado, sem necessidade de reconhecer sua invalidade, que 
provocaria o retorno ao status ‘quo ante’, prejudicando os interesses de todos 
os envolvidos. Acolhimento de pedido subsidiário da autora, para retificar a 
matrícula do imóvel, preservando sua meação. Constituição de condomínio 
simples entre autora e os corréus. Ausência de elementos concretos nos autos 
para análise da viabilidade de imposição de divisão cômoda do bem, ou de 
instituição do direito de laje. Dano moral. Inocorrência. Recurso da autora 
não provido. Recursos dos réus providos em parte, com observação. (TJSP; 
Apelação Cível 1012673-60.2018.8.26.0007; Relator (a): Francisco Loureiro; 
Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VII - Itaquera - 3ª 
Vara Cível; Data do Julgamento: 07/05/2019; Data de Registro: 08/05/2019)

No julgado acima, determinou-se a constituição de condomínio simples entre 
autora e os corréus, uma vez que, no estado em que se encontrava o processo, não havia 
elementos concretos nos autos para análise da viabilidade de imposição de divisão cômoda 
do bem, ou de instituição do direito de laje.

Para Roberto Wagner Marquesi (2017, p. 8), o direito de laje possui natureza dominial 
e não de propriedade, pois não tem plenitude, entre outras razões, uma vez que o titular não 
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adquire uma porção do solo – o que ocorre no modelo clássico de propriedade – mas, ainda 
assim, seus poderes são idênticos ao do domínio, como o direito de disposição, alienação, 
gravar garantias reais. Ele ainda explica que “a laje é direito real sobre coisa própria, pois 
nela não há divisão de poder, como nos direitos reais em coisa alheia” (MARQUESI, 2018, 
p. 10).

No mesmo sentido afirma Chalhub (2019, p. 17), de que o direito de laje é um 
direito real em coisa própria, e se distingue do direito de propriedade “[...] da construção-
base e autônomo em relação a este; não se confunde com o condomínio geral nem com 
o condomínio por unidades autônomas e se distingue, também, do direito de superfície.” 

Por fim, Marquesi ainda conclui que a laje tem natureza de “[...] um condomínio 
voluntário ‘sui generis’, uma modalidade que se parece e guarda proximidade com a 
comunhão edilícia, mas que com esta, por apresentar muito maior singeleza e simplicidade, 
não pode ser confundida” (MARQUESI, 2018, p. 11).

Diante do exposto, sopesando as correntes doutrinárias sobre o tema, conclui-se 
que o direito de laje é um direito real sobre a coisa própria. Assim, urge a necessidade de 
distinguir o direito de laje dos demais direitos reais dos quais guarda algumas semelhanças.

4 | 	DISTINÇÃO ENTRE DIREITO DE LAJE E OUTROS DIREITOS REAIS
O Direito de Laje possui afinidades com outros reais, mas não se confunde com 

eles, como, por exemplo, a superfície, as servidões, a sobrelevação e, particularmente, o 
condomínio.

Com relação ao primeiro direito real citado (superfície), observa-se que o legislador 
não determinou a transitoriedade da laje e deixou como pressuposto construção existente, 
de modo que afastou a laje da superfície, que é temporária, bem como ela pode ser 
constituída sobre terreno nu, sem mencionar que a laje é direito real em coisa própria, a 
superfície é direito real em coisa alheia (MARQUESI, 2018, p. 5).

Nesse sentido, não se pode esquecer que o direito de superfície é propriedade 
resolúvel, constituído por tempo determinado ou determinável – com o fito de não colidir 
com a perpetuidade da propriedade a que está acoplado –, enquanto o direito de laje é 
perpétuo em si mesmo, o que evidencia sua autonomia (FARIAS; ROSENVALD, 2018, p. 
639).

Ademais, “[...] a superfície não foi criada com o propósito principal de regularização 
fundiária, malgrado possa desempenhar tal papel. Ela estimula a economia e a construção 
civil, enquanto a laje está destinada a dar concretude ao direito de moradia.” (MARQUESI, 
2018, p. 5).

Distancia-se, também, o direito de laje do direito de superfície por cisão, uma 
vez que o primeiro não implica na realização de obra de conservação ou melhoria na 
construção-base, uma vez que possui natureza autônoma, enquanto o segundo diz respeito 
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à concessão de direito real de superfície sobre o solo já edificado, como instrumento de 
realização de obras de conservação ou melhorias dos aparelhos ali construídos (FARIAS; 
ROSENVALD, 2018, p. 638-639).

O Direito de laje também possui diferenças com as servidões, previstas no artigo 
1.378 do Código Civil. Em primeiro lugar, porque as servidões são direito real sobre coisa 
alheia, e a laje, como se afirmou, é direito real em coisa própria. Ademais, as servidões 
são vínculos entre edificações, por força da qual um deles (edificação dominante) restringe 
a posse do outro (edificação serviente), com o fito de suprir determinada carência, 
enquanto que, com relação ao direito de laje, inexiste tal inter-relação uma vez que os 
imóveis envolvidos não guardam relação de interdependência – são unidades autônomas 
(MARQUESI, 2018, p. 6).

No tocante à sobrelevação, observa-se sua semelhança com a laje uma vez que 
ambas constituem construção realizada sobre construção preexistente. Contudo, possuem 
muitas distinções como: a sobrelevação é típica dos contratos de superfície e designa o 
poder que tem o superficiário de conceder o espaço aéreo para sua edificação por outrem; 
nela, o solo é de um indivíduo, a superfície de outro e a sobrelevação de um terceiro; não 
admite sotoposição; não goza de independência e autonomia; é transitória uma vez que 
afeta ao contrato de superfície, que é sempre temporário (MARQUESI, 2018, p. 6).

Por fim, com relação ao condomínio, verifica-se que a laje de diferencia tanto da sua 
forma ordinária, prevista no artigo 1.314 do Código Civil, como da forma edilícia, disposta 
no artigo 1.331 também do Código Civil. Com relação ao condomínio ordinário, nota-se 
que o titular da laje não adquire porção ideal do solo, bem como inexiste questões como a 
divisão, extinção e administração aplicáveis a esse tipo de condomínio (MARQUESI, 2018, 
p. 7).

No que se refere ao condomínio edilício, várias normas do governo desta comunhão, 
“[...] como a administração, a instituição e a regulação, não têm qualquer aplicação na 
laje. Nesta não haverá, por exemplo, assembleia, síndico ou convenção. Assim, malgrado 
a presença de partes comuns e partes exclusivas, a laje não é condomínio edilício.” 
(MARQUESI, 2018, p. 11). Ademais, explica CHALHUB que: 

A possibilidade de superposição de lajes sucessivas viabilizaria a edificação 
de conjuntos imobiliários, mas as restrições representadas pelo direito de 
preferência e pela exigência de autorização dos titulares da construção-base 
e das lajes para cessão, são incompatíveis com a divisão da laje em frações 
ideais autônomas e com livre disponibilidade das unidades, que caracterizam 
o regime jurídico da incorporação e do condomínio edilício, dificultando ou 
obstaculizando o maior aproveitamento econômico e social do direito de laje. 
(CHALHUB, 2019, p. 17)

Na opinião do autor acima mencionado, deve haver a adequação desse direito 
de propriedade à atividade incorporativa e à configuração do condomínio por unidades 
autônomas (CHALHUB, 2019, p. 17). Explica que, seguindo o art. 32 da Lei 4.591/64, uma 
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eventual incorporação imobiliária sobre laje deveria observar os requisitos ali especificados, 
e, como a edificação será erigida sobre a laje (e não no terreno), a laje é que será dividida 
em frações, passando a existir direitos de propriedade sobre frações da laje (e não frações 
de terreno) (CHALHUB, 2019, p. 17). Para que isso ocorresse, seria necessário superar os 
obstáculos do art. 1510-D, assegurando a livre disponibilidade das frações sobre o direito 
de laje. 

Após a realização da análise sobre conceituação/nomenclatura do instituto, sua 
natureza jurídica, e sobre as afinidades e distinções com outros direitos reais, imperioso 
estudar acerca da finalidade da criação do direito de laje, e seus efeitos na sociedade, o 
que será explanado a seguir.

5 | 	O DIREITO DE LAJE: A REALIZAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA 
PROPRIEDADE E DO DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA

No tocante ao direito reais, a tendência contemporânea tem sido de propiciar a 
aplicabilidade dos institutos jurídicos de modo que garantam não somente os interesses 
dos seus titulares diretos, estendendo-se, assim, a proteção dos interesses difusos que 
permeiam tais direitos (LEMOS; REINIG, 2013, p. 509).

Tanto a laje como a propriedade possuem o mesmo fundamento: autonomia privada 
– que consiste no direito de dispor dos bens para satisfação dos seus próprios interesses –, 
bem como ambos devem ter uma função socioeconômica, em especial no direito à moradia 
(MARQUESI, 2018, p. 4), prevista no artigo 6º da Constituição Federal.

No tocante à função social da propriedade, imperioso se faz sua conceituação 
uma vez que, segundo Eduardo Tomasevicius Filho (2020, p. 211), é necessária para a 
percepção do equilíbrio de interesses entre proprietário e coletividade – o atendimento do 
interesse coletivo não implica na destruição do poder do proprietário e vice-versa:

A função social da propriedade consiste, pois, no reequilíbrio das situações 
jurídicas estruturantes do direito de propriedade, mediante a redução de 
direitos, privilégios, poderes e imunidades, como também, em contrapartida, 
pelo aumento de deveres, incapacidades e responsabilidades para o 
proprietário de determinado bem. É intrínseca ao conceito jurídico de 
propriedade. Logo, não se trata de limitação externa ao direito de propriedade. 
(TOMASEVICIUS FILHO, 2020, p. 213-214)

De acordo com o mencionado artigo 6º da Constituição Federal, a educação, a 
saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e a proteção à infância são direitos sociais. Com relação ao direito de moradia, 
sua inserção no rol dos direitos sociais, como direito constitucional, se deu por força da 
Emenda Constitucional 26, que alterou o artigo 6º da Constituição Federal (TESHIMA; 
PONA, 2011, p. 55).

O direito à moradia necessita, ativamente, da atuação estatal para sua implementação, 
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ou seja, para executá-lo concretamente, uma vez que a mera estruturação normativa não 
induz qualquer solução (TESHIMA; PONA, 2011, p. 55).

Portanto, a finalidade da positivação do direito de laje é promover a regularização 
fundiária urbana, de modo que tal direito propicia um título, do qual seu beneficiário tem 
legitimado seu poder sobre o bem e pode livremente negociá-lo, fomentando a circulação 
de riquezas (MARQUESI, 2018, p. 4).

Além do direito à moradia, a laje também desempenha uma função ambiental, 
uma vez que as concessões feitas a partir da regulamentação legal deverão levar em 
consideração o princípio da ubiquidade, ou seja, deverão observar às posturas municipais 
(aspectos paisagísticos e de segurança, normas que regulam a segurança, entre outras), 
conforme artigo 1.510-A, §5º, e artigo 1.510-B, “caput”, do Código Civil (MARQUESI, 2018, 
p. 4-5).

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à qualidade de 
vida sadia, está previsto no artigo 225, “caput” da Constituição Federal de 1988, como 
direito de todos, e sua defesa e preservação é dever do Poder Público e da coletividade. 
Assim, a Constituição Federal consagra o meio ambiente como direito fundamental, sem o 
qual a pessoa humana não se realiza plenamente, a vida não se desenvolve sadiamente 
em nenhum dos seus desdobramentos (MAZZUOLI, 2015, p. 1.096).

Quando se trata do bem considerado essencial para manutenção da vida, ou seja, 
do bem ambiental, nos termos do artigo 225 da Constituição Federal, observa-se a função 
socioambiental da propriedade, cujo descumprimento não autoriza o esvaziamento da 
propriedade de seu conteúdo mínimo sem indenização (LEMOS; REINIG, 2013, p. 509).

Nesse sentido, LEMOS e REINIG (2013, p. 510) lecionam que, com relação a função 
socioambiental

O proprietário fica obrigado não somente a um comportamento negativo, 
mas também a um comportamento ativo, que envolve defender, reparar e 
preservar o meio ambiente. Assim, tanto o proprietário quanto o superficiário 
do bem socioambiental, ou seja, daquele bem essencial para a manutenção 
da vida de todas as espécies e de todas as culturas, ficam sujeitos aos 
comportamentos apontados. Há um direito à preservação do bem, que 
é superior aos direitos individuais de propriedade e superfície. É o que 
chamamos de direito socioambiental de titularidade difusa. A proteção volta-
se ao bem, pouco importando a sua titularidade ou exercício de um direito real 
sobre coisa alheia no caso concreto.

Embora os autores tenham explicado acerca da função socioambiental da 
propriedade e do direito de superfície, verifica-se que o entendimento acima narrado é 
cabível para o direito de laje, ou seja, tanto o titular da laje como o titular da edificação 
base estão sujeitos aos comportamentos apontados, ativos e negativos, com o objetivo de 
proteção do meio ambiente.

A busca pela sustentabilidade ambiental necessita de atenção não só para o meio 
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ambiente natural, mas, também, para aquele transformado pelo ser humano, em especial 
as cidades, uma vez que uma das preocupações dos objetivos tratados para o milênio é 
proporcionar moradia adequada a milhões de pessoas que vivem na irregularidade, em 
assentamentos carentes de infraestrutura ou saneamento básico (TESHIMA; PONA, 2011, 
p. 60-61). As questões relacionadas à proteção do meio ambiente não estão limitadas à 
poluição fruto da industrialização (MAZZUOLI, 2015, p. 1.092). 

Nesse sentido, verifica-se que os assentamentos precários envolvem questões 
referentes a crescimento demográfico sobre os recursos naturais, podendo ser citados 
a poluição hídrica, uso inadequado do solo e poluição atmosférica, além da existência 
de limitação da capacidade do meio ambiente de satisfazer às necessidades – tanto as 
presentes como as futuras – impostas pelo atual estágio da tecnologia e organização 
social, de modo que a redução da proporção da população em assentamento precários é 
medida que se impõe, e diz respeito, inclusive, aos propósitos maiores de desenvolvimento 
e erradicação da pobreza no mundo, estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 
(TESHIMA; PONA, 2011, p. 48-49).

Tal situação é elencada na exposição de motivos da Medida Provisória nº 759/2016 
(já convertida na Lei 13.465/2017), conforme item 7:

7. Demais disso, o crescimento muitas vezes desordenado dos grandes 
centros urbanos e a explosão demográfica brasileira em curto espaço de 
tempo vem causando diversos problemas estruturais que, por falta de 
regramento jurídico específico sobre determinados temas, ou mesmo por 
desconformidade entre as normas existentes e a realidade fática dos tempos 
hodiernos, não apenas impedem a concretização do direito social à moradia, 
como ainda produzem efeitos reflexos negativos em matéria de ordenamento 
territorial, mobilidade, meio ambiente e até mesmo saúde pública.

Os conjuntos habitacionais irregulares (“favelas”) se desenvolvem e crescem na 
ilegalidade, em um ciclo vicioso:

[...] informalmente, os indivíduos assentam-se em locais não permitidos, sem 
condições de habitabilidade e por isso acabam distantes da formalização 
pelo sistema imobiliário; devido às rígidas normas do sistema oficial, as 
pessoas, na maioria pobres, não podem pagar para formalizar a edificação 
de sua habitação e, portanto, recorrem à informalidade, a agrupamentos 
irregulares, onde compram, edificam, destroem sem qualquer ingerência 
estatal (TESHIMA; PONA, 2011, p. 68).

A positivação do direito de laje, além dos benefícios de ordem econômica, representa 
a desobstrução das vias estatais no sentido de dar cumprimento e efetividade aos direitos 
fundamentais estabelecidos constitucionalmente e afirmados internacionalmente mediante 
tratados, protocolos e convenções. (TESHIMA; PONA, 2011, p. 71-72).

Desse modo, verifica-se que o direito de laje, positivado pela Lei nº 13.465/2017, 
é um instrumento de regularização fundiária, que possibilita o cumprimento da função 
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social da propriedade, expressa na garantia do direito à moradia e na sustentabilidade 
ambiental, ou seja, se trata de um meio de garantia dos direitos fundamentais expressos 
na Constituição Federal.

6 | 	CONCLUSÃO
Diante do exposto, verifica-se que o direito de laje é a positivação de hábitos 

considerados legítimos no que tange à construção em edificação alheia, que, antes do 
advento da Medida Provisória nº 759/2016 – convertida na Lei 13.465/2017 – inexistia 
qualquer regulamentação, tratando-se, portanto, de construções irregulares aos olhos do 
Poder Público.

A nomenclatura utilizada pelo legislador, embora não seja a mais técnica, serviu 
para o propósito de facilitar o entendimento da população, que, quando não utilizava “laje”, 
chamava a nova construção em edificação alheia de “puxadinho”, retirando da invisibilidade 
uma situação recorrente nas cidades brasileiras.

Em síntese, o direito de laje pode ser conceituado como direito real que permite 
ao seu titular construir sobre ou sob edificação alheia, criando uma unidade dotada de 
autonomia funcional e independência, com acesso à via pública e matrícula própria.

Ademais, verificou-se que o direito de laje tem natureza real, quer dizer, é um direito 
real sobre a coisa própria, bem como possui afinidades com outros direitos reais, embora 
não possa ser confundido com eles.

Por fim, concluiu-se que a positivação da laje é um instrumento de regularização 
fundiária e possibilita o cumprimento da função social da propriedade, expressa na garantia 
do direito à moradia e na sustentabilidade ambiental, ou seja, um meio de garantir os 
direitos fundamentais expressos na Constituição Federal.

Assim, ao positivar o direito de laje, o Estado deixou de se omitir, adotando postura 
que garante o cumprimento de seus deveres constitucionais, principalmente no que toca 
o direito fundamental à moradia e a autonomia das relações sociais que existem nas 
favelas, formalizando os negócios que antes existiam na irregularidade e proporcionando à 
comunidade e seus integrantes benefícios de ordem econômica e ambiental.
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